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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  20/12/2012 10:13:31  Data da assinatura:  20/12/2012 10:13:36

PLENÁRIO

DESPACHO
20/12/2012

LIDO NA  138ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
OITAVA LEGISLATURA, EM 20/12/12.

ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99131 - LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

  Usuário assinador:  99131 - LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

  Data da criação:  20/12/2012 10:27:05  Data da assinatura:  20/12/2012 10:27:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
20/12/2012

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 108/2012 (Oriunda da Mensagem Nº 7.445/2012)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: Poder Executivo

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

6 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER - PROP 108 - PRO CIDADANIA

  Autor:  99477 - BRUNO LIMA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99209 - RENO XIMENES

  Data da criação:  20/12/2012 12:13:10  Data da assinatura:  20/12/2012 12:58:34

PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
20/12/2012

PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre o , oriundoProjeto de Lei nº 108
da , do Exmo. Sr. Governador doMensagem nº 7.445 de 2012
Estado, que dispõe sobre regras sobre convênios firmados para
o programa de proteção à cidadania – Pro Cidadania, e dá
outras providências.

I – RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a  do Exmo. SrMensagem nº 7.445/12
Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “dispõe sobre
regras sobre convênios firmados para o programa de proteção à cidadania – Pro Cidadania, e dá outras
providências.”.

O chefe do Poder Executivo estadual legitima a proposta nos seguintes termos:

A proposição possibilita a doação, para os municípios convenentes que tenham
suas prestações de contas final aprovadas, dos bens cedidos para os fins do
convênio do Pró-Cidadania.

O projeto de lei objetiva, ademais, permitir aos Município que tenham tido suas
prestações de contas desaprovadas e estejam inadimplentes, que apresentem
documentação comprobatória de regularidade na aplicação dos recursos
financeiros, paraque uma nova apreciação da prestação decontas seja realizada,
possibilitando, por fim, o parcelamento de eventual débito, mediante retenção
nos repasses de ICMS.

 

II – ANÁLISE
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O projeto de lei apresentado visa dispor sobre regras sobre os convênios firmados para o programa de
proteção à cidadania – Pro Cidadania, e dá outras providências.

A presente proposição esta em perfeito acordo com a lei estadual 14.318/2009 e o art. 25 da lei de
responsabilidade fiscal, Lc 101/2000. De fato, os repasses de convênios devem respeitar as exigências da
lei de responsabilidade fiscal. Senão vejamos:

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência
voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação,
a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de
determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:

I - existência de dotação específica;

II - (VETADO)

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de
contas de recursos anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de
crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de
despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapartida.

§ 2o É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da
pactuada.

§ 3o Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias
constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de
educação, saúde e assistência social

.

 

Tais medidas previstas na proposição visam às sanções por descumprimento das prerrogativas
constitucionais de prestações de contas, conforme art.70, parágrafo primeiro da CF. Referidas sanções
podem ser institucionais e pessoais. As Sanções Institucionais podem ser de três tipos:

Art. 70. Omissis

 

I. Suspensão de transferências voluntárias: essas transferências (federais e/ou
estaduais) são geralmente efetivadas por meio de convênios destinados a
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programas e obras de interesse da população (educação, habitação, saneamento,
etc.)

II. Suspensão das contratações de operações de crédito.

III. Suspensão de garantias e avais.

Atento ao disposto no texto legal, art. 205 e ao disposto no inciso III da Constituição do Estado do Ceará
e art.167, §4 da Constituição Federal, outrossim, o chefe do Poder Executivo apresenta projeto de lei a
esta Augusta Casa que intenta regulamentar nele indicadas, bem como o pagamento das dividas
assumidas pelos municípios, respectivamente:

Art. 205. São vedados:

III - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a
repartição com os Municípios do produto de arrecadação de impostos, a
destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino e para o
fomento à pesquisa científica e tecnológica, além da prestação de garantias às
operações de crédito por antecipação de receita, de acordo com os arts.158, 159,
212, 218 e 165 da Constituição Federal;

 

Art.167 São vedados:

§ 4.º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que
se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159,
I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para
pagamento de débitos para com esta.

 

Ademais, matéria orçamentária em geral é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, conforme
determina a Carta Constitucional alencarina, textualmente:

Art. 60.

(...)

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre: (...)

e) matéria orçamentária.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade, que pela
simetria das formas exige a necessidade de lei para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

III – CONCLUSÃO
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Em face do exposto, entendemos que o  , originado da  seProjeto de Lei nº 108 Mensagem n° 7.445/12
encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/12/2012 13:10:24  Data da assinatura:  20/12/2012 13:10:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2012

  
COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CCJR) 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Ronaldo Martins

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR MENSAGEM 108/12 - FAVORAVEL

  Autor:  99223 - THIAGO LUCAS DAVID DE CARVALHO SOARES PEREIRA

  Usuário assinador:  99076 - RONALDO MARTINS

  Data da criação:  20/12/2012 13:51:59  Data da assinatura:  20/12/2012 14:02:35

GABINETE DO DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER
20/12/2012

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Mensagem n.º: 7.445/12 (Proposição 108/12)

Autoria: Poder Executivo

DISPÕE SOBRE OS CONVÊNIOS FIRMADOS PELA
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA
SOCIAL COM MUNICÍPIOS CEARENSES PARA
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO À
CIDADANIA - PRÓ-CIDADANIA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Relatório:

A mensagem do Poder Executivo apresenta projeto de Lei possibilita a doação, para os municípios
convenentes que tenham suas prestações de contas final aprovadas, dos bens cedidos para os fins do
convênio do Pró-Cidadania.

Em regular tramitação, recebeu parecer opinativo da procuradoria desta casa.

Voto:

Diante da competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à luz dos Arts. 48, I, “a”, e.
96, I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, ou seja, no tocante ao seu
exame de admissibilidade, examinando os aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade,
regimental e de técnica de redação legislativa, pronuncio-me  regular tramitaçãoFAVORAVELMENTE
da matéria.
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RONALDO MARTINS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/12/2012 14:22:07  Data da assinatura:  20/12/2012 14:33:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/12/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM N° 114/2012 ORIUNDO DA MENSAGEM N° 7.445

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR(A): DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

16 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

  Autor:  99354 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  20/12/2012 15:06:22  Data da assinatura:  20/12/2012 15:06:32

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2012

  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Welington Landim

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

  Autor:  99354 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  20/12/2012 15:08:56  Data da assinatura:  20/12/2012 15:09:04

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2012
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Welington Landim 

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer à Emenda.

 

 

                   Atenciosamente,
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LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   DISPÕE SOBRE OS CONVÊNIOS FIRMADOS PELA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

  Autor:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Usuário assinador:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  20/12/2012 16:22:36  Data da assinatura:  20/12/2012 16:22:43

GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER
20/12/2012

Nosso parecer é FAVORÁVEL  a regular tramitação da presente proposição.

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
CONVÊNIOS FIRMADOS PELA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL COMMUNICÍPIOS
CEARENSES

  Autor:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Usuário assinador:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  20/12/2012 16:42:32  Data da assinatura:  20/12/2012 16:45:44

GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER
20/12/2012

CORREÇÂO -  Somos de parecer FAVORÁVEL a presente propositura, bem como, a mensagem aditiva
que acompanha.

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   CORRIGENDA

  Autor:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Usuário assinador:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  20/12/2012 17:27:57  Data da assinatura:  20/12/2012 17:30:18

GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

INFORMAÇÂO
20/12/2012

 

CORRIGENDA

 

Desconsiderar os PARECERES oferecidos nos documentos n.s: 12 e 13, bem como somos de 
 a Mensagem n.º 108/12, oriunda da Mensagem n.º 7.445 do PoderPARECER FAVORÁVEL

Executivo e a Emenda Aditiva n. º 01/12, de autoria do Deputado José Albuquerque.

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO COFT

  Autor:  99354 - LULA MORAIS

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  20/12/2012 17:34:39  Data da assinatura:  20/12/2012 17:34:50

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/12/2012

  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: Mensagem Nº 108/2012 (oriunda da Mensagem Nº 7.445)

AUTORIA: Poder Executivo

RELATOR(A): Welington Landim

PARECER: Favorável
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado parecer do relator

 

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DA EMENDA

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/12/2012 17:38:10  Data da assinatura:  20/12/2012 17:40:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CCJR) 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Ronaldo Martins

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor(a) Deputado(a), 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) para apresentação de parecer à Emenda.

 

 

                   Atenciosamente,
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SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR EMENDA MENSAGEM 108/12 - FAVORAVEL

  Autor:  99223 - THIAGO LUCAS DAVID DE CARVALHO SOARES PEREIRA

  Usuário assinador:  99076 - RONALDO MARTINS

  Data da criação:  20/12/2012 19:16:10  Data da assinatura:  20/12/2012 20:00:06

GABINETE DO DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER
20/12/2012

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Mensagem n.º: 7.445/12 (Proposição 108/12)

Autoria: Poder Executivo

Parecer sobre EMENADA ADITIVA

Autoria: Dep. José Albuquerque

Relatório:

A mensagem do Poder Executivo nº. 7.445/12, recebeu 01 Emenda Aditiva de autoria do Dep. José
Albuquerque. A referida emenda altera a redação do caput e acrescenta o parágrafo único ao Art. 5º., bem
como, acrescenta o parágrafo 6º, e, renumera os artigos subsequentes.

Voto:

Diante da competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à luz dos Arts. 48, I, “a”, e.
96, I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, ou seja, no tocante ao seu
exame de admissibilidade, examinando os aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade,
regimental e de técnica de redação legislativa, pronuncio-me  regular tramitaçãoFAVORAVELMENTE
da matéria.

RONALDO MARTINS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR
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PLENÁRIO

DESPACHO
21/12/2012

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL NA 138ª  SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA
SESSÃO LEGISLATIVA, EM 20/12/12.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL NA 72ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, EM 20/12/12.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 73ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA, EM 20/12/12.

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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